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PROJETO DE DECLARAÇÃO

SOBRE VIOLÊNCIA E EXPLORAÇÃO DA INFÂNCIA

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 27 de maio de 2014)


OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E OS CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em Assunção, Paraguai, no Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA;

RECONHECENDO que a violência e a exploração contra as e crianças ocorrem em todas as partes e em todas as suas formas, em todos os países, sociedades e grupos sociais e que não distingue as condições de classe, cultura, raça, religião, gênero e nacionalidade, particularmente em grupos em condições de vulnerabilidade;


RECONHECENDO a importância dos impactos positivos que os programas de assistência social para crianças e adolescentes exercem na escolaridade, na redução da desnutrição e na inclusão social;


RECONHECENDO que essa violência tem lugar em todos os ambientes em que as crianças vivem, crescem, se desenvolvem e interagem: nas famílias, nos lares, nas escolas, nas comunidades e nos meios de comunicação dentro dos sistemas de bem-estar social e de justiça juvenil, entre outros;


PREOCUPADOS com os elevados índices de morte violenta entre os adolescentes, especialmente rapazes de grupos tradicionalmente excluídos ou em condição de vulnerabilidade;


PREOCUPADOS TAMBÉM com a alta incidência de violência sexual contra as crianças, por meio do abuso, da exploração e tráfico, bem como do assédio de colegas (bullying) nas escolas e do castigo corporal como forma de disciplina nas escolas, nas instituições e nos lares;


CONSIDERANDO que os direitos humanos das crianças são reconhecidos nos principais instrumentos de direitos humanos do Sistema Interamericano e nos principais instrumentos de direitos humanos do Sistema das Nações Unidas, estabelecidos na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança;


CONSIDERANDO que a OEA, particularmente por intermédio do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, destacou a importância de se promover e proteger efetivamente os direitos da criança nas Américas;


CONSIDERANDO que os países das Américas participaram ativamente do processo de elaboração do Relatório Mundial sobre a Violência contra as Crianças, a cargo do Secretário-Geral das Nações Unidas, e mantêm seu compromisso de promover iniciativas que contribuam para por fim à violência contra as crianças;


CONSCIENTES de que os países com altos índices de trabalho infantil tendem a apresentar baixos índices de frequência escolar; de que as crianças que estudam em um ambiente violento têm resultados acadêmicos baixos; e de que as crianças vítimas de abuso e exploração são afetadas emocional, mental e fisicamente, o que dificulta sua capacidade de aprender e se socializar;


CONSIDERANDO que a prevenção da violência e da exploração, e a resposta a elas, são essenciais para garantir os direitos da criança à sobrevivência, ao desenvolvimento e ao bem-estar; e que a violência contra as crianças não apenas coloca em risco sua integridade pessoal, como também põe em perigo sua vida, e afeta também negativamente a realização de outros direitos, como o direito ao desenvolvimento, à educação, à saúde e à recreação; 
/

CONSCIENTES de que é fundamental fortalecer os sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos da criança, especialmente no âmbito local, por meio de programas de prevenção e resposta da violência contra a criança, das famílias, da escola e da comunidade;


CONSCIENTES dos avanços que os Estados membros obtiveram na prevenção da violência contra a criança e da resposta a ela, bem como das contribuições significativas do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, particularmente da Relatoria sobre os Direitos da Criança; e


CONSCIENTES de que, para continuar promovendo os impactos positivos alcançados pelos Objetivos do Desenvolvimento do Milênio, toda agenda nova de desenvolvimento global pós-2015 deverá contemplar a violência e a exploração contra crianças,

DECLARAM:


1.
Que as respostas à violência contra a criança devem ter um caráter sensível ao gênero e holístico, levando em conta a prevenção da violência contra a criança, a detecção precoce dos casos de violência contra as crianças, a atenção às vítimas e sua reabilitação, ações e medidas de proteção para garantir a segurança das crianças, fortalecer estratégias que garantam a prevenção da violência e promover a criação de redes comunitárias de proteção das crianças para diminuir a vitimização secundária e a restituição e reparação dos direitos e o processo judicial e a punição dos autores da violência contra a criança.


2.
Que é de vital importância que o tema violência e exploração cometida contra as crianças seja abordado na agenda de desenvolvimento pós-2015.
/

3.
Que é indispensável fortalecer a implementação e o acompanhamento de políticas públicas destinadas a erradicar a violência, a mendicância e as piores formas de trabalho infantil, levando em conta o gênero, a interculturalidade e a deficiência.
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4.
Que é indispensável que os Estados continuem aprofundando as mudanças e melhorias introduzidas para as crianças, nas áreas de sobrevivência infantil, educação, igualdade de gênero e HIV/AIDS, mas que se ocupem também, com o mesmo compromisso e vigor, da questão da violência e da exploração da infância, das crianças migrantes não acompanhadas ou separadas, das que vivem nas ruas ou estão imersas em espaços da criminalidade organizada.


5.
Que instam os Governos a que garantam que o tema violência e da exploração cometidas contra as crianças conte com metas e indicadores claros e mensuráveis específicos por gênero, garantindo que as crianças estejam livres da violência e exploração.

6.
Que os indicadores específicos por gênero poderiam incluir estatísticas sobre o número de crianças envolvidas nas piores formas de trabalho infantil; o número de crianças submetidas a qualquer forma de violência sexual nas escolas; o número de crianças sujeitas às formas mais graves de violência doméstica ou na comunidade – definidas como aquelas proibidas por leis nacionais –; o número de crianças sem atenção adequada ou em risco de atenção inadequada; e o número de crianças separadas ou recuperadas de grupos armados à margem da lei envolvidos em conflitos armados.


7.
Que instam os governos a que harmonizem a legislação, quando for o caso, com a Convenção sobre os Direitos da Criança, bem como a que elaborem e implementem protocolos de prevenção, proteção e atenção referentes à violência contra a infância em qualquer de suas manifestações.
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	�.	Os Estados Unidos reconhecem a função que governos desempenham para assegurar sobrevivência e o desenvolvimento de uma criança. Embora esse conceito esteja na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, os Estados Unidos não são parte nesse tratado, nem a sobrevivência e o desenvolvimento são tratados como direitos nesse instrumento. Também não é este o local para a OEA recomendar a redação de protocolos às Nações Unidas Convenções.


	�.	O Equador considera indispensável, para o tratamento eficaz do tema violência e exploração cometidas contra as crianças na Agenda do Desenvolvimento Pós-2015, contar com um diagnóstico da realidade dos países em relação aos temas violência e exploração sexual de crianças e adolescentes, inclusive o desenvolvimento de um sistema de registro de vítimas dessa situação.
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